PAGE  
7

7

CENTRO UNIVERSITÁRIO - FAG
TAMIRES CONTE VICENZI CASAGRANDE
INFLUÊNCIA DO PRONTUÁRIO ELETRÔNICO NO ATENDIMENTO MÉDICO
CASCAVEL

2016

CENTRO UNIVERSITÁRIO - FAG
TAMIRES CONTE VICENZI CASAGRANDE
INFLUÊNCIA DO PRONTUÁRIO ELETRÔNICO NO ATENDIMENTO MÉDICO
Trabalho apresentado à disciplina Pesquisa Aplicada à Área Médica. Projeto como requisito parcial para obtenção da aprovação semestral no Curso de Medicina do Centro Universitário - FAG.

Professor (a) Orientador (a): Odirlei Antonio Magnagnagno.
CASCAVEL

2016

RESUMO

Introdução: a presente pesquisa trata sobre a utilização do prontuário eletrônico no atendimento médico segundo a visão dos médicos docentes do curso de Medicina do Centro Universitário FAG, apresentando como problema definir qual a influência da utilização do prontuário eletrônico no atendimento médico. Objetivo: Analisar a influência do prontuário eletrônico no atendimento médico. Metodologia: a pesquisa será efetuada nas dependências do Centro Universitário FAG na cidade de Cascavel-PR. O estudo será realizado através da coleta de dados utilizando como instrumento um questionário autoaplicavel com dois conjuntos de questões. O primeiro conjunto diz respeito ao perfil do médico docente e o segundo conjunto será baseado na escala Likert, e se propoõem a responder os objetivos da pesquisa. Pretende-se aplicar um questionário piloto, a fim de verificar as possíveis dúvidas quanto ao entendimento do questionário. Após a aplicação do questionário piloto (pré-teste) e da correção dos potenciais erros, será realizada a coleta de dados. Para a coleta de dados serão entregues os formulários impressos, juntamente com o TCLE, para os potenciais participantes da pesquisa os quais permanecerão com os questionários por até uma semana, momento em que serão recolhidos para que a análise dos dados seja realizada.
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CAPÍTULO 1
1.1 ASSUNTO / TEMA
O referido trabalho se propõe abordar como temas o prontuário eletrônico e o atendimento médico. 

O assunto em questão é a utilização do prontuário eletrônico no atendimento médico na visão de médicos docentes.
1.2 JUSTIFICATIVA
Sendo o prontuário eletrônico uma realidade frequente no trabalho dos médicos, é de suma importância avaliar quais alterações o seu uso traz na aplicação da medicina, ou seja, no atendimento médico, principalmente após o Ministério da Saúde estabelecer como medida a implantação do prontuário eletrônico em toda rede SUS até dezembro de 2016 (Brasil, 2016), visto que será uma ferramenta de uso diário do trabalho médico. Esse pensamento é confirmado por Bezerra (2009, p.75) o qual afirma que com a implementação do prontuário eletrônico se faz necessária a discussão sobre as mudanças no processo de trabalho, na rotina médica e em outros aspectos. 

Em seu estudo com profissionais da saúde Mourão e Neves (2007) observaram que houve um aumento na duração das consultas, os autores relacionam esse aumento com a dificuldade de utilização do sistema do prontuário eletrônico, seja pelo modelo do sistema ou pela dificuldade com tecnologias, no entanto, é importante enfatizar que o trabalho é antigo e a ambientação com a tecnologia era diferente, além disso o  sistema poder ter sido melhorado. Os autores verificaram que os profissionais de saúde percebem que alguns pacientes sentem-se incomodados com a presença de um computador durante a consulta, principalmente quando o profissional necessita dividir sua atenção entre o paciente e o preenchimento do prontuário eletrônico. A partir dessas constatações surge o questionamento de que se o tempo destinado ao preenchimento do prontuário eletrônico está sendo maior que o atribuído ao entendimento da queixa do paciente e se isso afeta ou não a construção da relação médico-paciente. 
A confiança é um dos pilares da relação médico-paciente e pode ser afetada se o paciente tiver dúvidas quanto a segurança de suas informações pessoais com o uso do prontuário eletrônico (OLIVEIRA e JANSEN, 2007). Sendo assim, é importante avaliar se os médicos percebem que há um comprometimento na confiança com o uso do prontuário eletrônico, visto que, para que haja uma boa relação médico-paciente é necessária a confiança e se o paciente não se sente confortável com a presença do computador durante a consulta, há uma grande chance de que as informações necessárias não sejam obtidas, comprometendo, assim, o atendimento médico. Maciel-Lima (2004, p.503) confirma esse pensamento afirmando que “ [...] a tecnologia é apenas um instrumento de trabalho para os profissionais  [...] O que se deve priorizar é a relação profissional-paciente e não profissional-máquina”.  A autora ainda complementa comparando o computador a um “intruso” na relação médico-paciente e reforça que “a ruptura do laço entre profissional e paciente põe em dúvida a qualidade do atendimento pois contraria o conceito de que, para haver qualidade no serviço, todos os clientes, funcionários e comunidade devem estar satisfeitos” (p.510).

Haja vista a existência de estudos prévios (MACIEL-LIMA, 2004 e MOURÃO e NEVES, 2007), os quais expõem, de forma diversificada, a interferência da informatização na qualidade de atendimento em serviços de saúde do Brasil e na relação médico-paciente. O presente trabalho se torna necessário a fim de manter esses dados atualizados, visto que o estudo mais recente data de pelo menos 9 anos. Além disso, em termos de tecnologia, ocorreu um aumento do seu uso, familiaridade e entendimento, tanto pela população em geral quanto pelos sistemas de saúde, os quais permanecem em constante aperfeiçoamento.
1.3 FORMULAÇÃO DO PROBLEMA

Qual a influência da utilização do prontuário eletrônico no atendimento médico na percepção de médicos docentes?

1.4 FORMULAÇÃO DAS HIPÓTESES
H0 – A utilização do prontuário eletrônico propicia uma melhor relação médico-paciente na visão dos médicos docentes. 

H1 – A utilização do prontuário eletrônico não altera a relação médico-paciente na visão dos médicos docentes. 
H2 – A utilização do prontuário eletrônico dificulta a relação médico-paciente na visão dos médicos docentes. 

H3 – A qualidade do atendimento médico não é alterada com o uso do prontuário eletrônico. 
H4 – A qualidade do atendimento médico é alterada com o uso do prontuário eletrônico.  

1.5 OBJETIVOS DA PESQUISA
1.5.1 Objetivo Geral
Analisar a influência do prontuário eletrônico no atendimento médico.
1.5.2 Objetivos Específicos
Identificar o nível de comprometimento da relação médico-paciente na utilização do prontuário eletrônico. 

Verificar se na percepção dos médicos docentes a qualidade de atendimento médico é alterada quando o prontuário eletrônico é utilizado. 

CAPÍTULO 2

2.1 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA
2.1.1 O PRONTUÁRIO MÉDICO
As informações sobre os pacientes podem ser apresentadas de várias formas: impressa, escrita em papel, através de imagens, armazenadas eletronicamente ou através da fala (ABRAHÃO,2003).  O método mais antigo de armazenar as informações dos pacientes é o prontuário médico. A criação do prontuário médico se deu para que médicos e enfermeiros pudessem registrar os fatos e eventos relacionados ao paciente e, também para que pudessem se comunicar com outros profissionais da área da saúde (SALVADOR e ALMEIDA, 2005). No entanto, há dados que comprovam que Hipócrates já estimulava os médicos à registrar as informações dos pacientes com a finalidade de recolher dados sobre as doenças (MARIN, MASSAD e AZEVEDO NETO, 2003).

Segundo Marin, Massad e Azevedo Neto (2003, p.2): “ [...] em 1907, a Clínica Mayo adota um registro individual das informações de cada paciente que passaram a ser arquivadas separadamente”.  Os autores complementam dizendo que a Clínica Mayo
 iniciou o processo de padronização do conteúdo do prontuário médico, sendo esse um grande avanço para a organização dos sistemas de saúde e para a comunidade científica. Então, no decorrer da história o prontuário médico foi evoluindo e ganhando espaço na área da saúde.

No Brasil, o Conselho Federal de Medicina define o prontuário médico através da RESOLUÇÃO CFM nº 1.638/2002 como:

[...] documento único constituído de um conjunto de informações, sinais e imagens registradas, geradas a partir de fatos, acontecimentos e situações sobre a saúde do paciente e a assistência a ele prestada, de caráter legal, sigiloso e científico, que possibilita a comunicação entre membros da equipe multiprofissional e a continuidade da assistência prestada ao indivíduo (CFM, 2002, p.02). 

Essa Resolução também define a quem cabe a responsabilidade pelo prontuário médico e define a criação e atribuições da Comissão de Revisão de Prontuários. As informações do prontuário médico devem estar acessíveis para os profissionais que atuam na área da saúde, sendo que, o usuário deve utilizar apenas o necessário para a sua tomada de decisão, e, nada além disso (BRAGANÇA, 2010). Para Magnagnagno (2015, p.20) “O controle de acesso e a segurança física podem ser usados como um mecanismo de proteção da privacidade das informações”, enfatizando, desse modo, que as informações do prontuário sejam preservadas e acessadas apenas por pessoas autorizadas. 

Goldin e Francisconi (2004) já afirmam que as informações fornecidas pelos pacientes, resultados de exames e procedimentos realizados são de propriedade do próprio paciente, independentemente se o atendimento foi realizado em hospital, posto de saúde ou consultório privado. Segundo Luciano; Bragança e Testa (2011, p.2)  “o vazamento de informações desse tipo pode ser catastrófico para os usuários dos serviços de saúde e seus familiares, uma vez que os danos causados pelo vazamento acidental ou voluntário de dados e informações sigilosas podem ser irreversíveis”.

Os princípios da ética médica tiveram suas primeiras aparições com Hipócrates, o criador  do famoso juramento já verificava a necessidade de se estabelecer normas para o atendimento médico, para tanto, Hipócrates APUD Goldin e Francisconi (2004) afirma em seu texto que “ [...] qualquer coisa que eu veja ou ouça, profissional ou privadamente, que deva não ser divulgada, eu conservarei em segredo e contarei a ninguém”.

Nesses 25 séculos de juramento de Hipócrates, a sociedade e os conhecimentos médicos foram se modificando e, para acompanhar as transformações ou evolução, foi preciso que os princípios éticos se renovassem a fim de atender as necessidades sociais e da relação médico-paciente (MUÑOZ, 2004).

No Brasil, o Código de Ética Médica, as Resoluções do CFM e o Código Penal Brasileiro discorrem sobre os princípios éticos e sigilo profissional servindo de embasamento para os profissionais médicos durante o exercício da profissão (SALVADOR , 2005). O CFM discorre em suas resoluções sobre esses princípios éticos, tanto relacionados com o uso do prontuário médico quanto em relação ao atendimento e relação médico-paciente. Considerando o CFM (2000) fica claro que o médico não pode revelar nenhuma informação do paciente sem o consentimento do mesmo, salvo as exceções descritas na resolução em questão. O Código de Ética Médica trata do sigilo profissional no capítulo IX, o qual define algumas circunstâncias em que é permitida a revelação do sigilo médico, entre elas está a revelação do segredo médico de paciente menor de idade quando a não revelação pode gerar danos ao paciente.

Além disso, é importante ressaltar que o uso inadequado das informações médicas pode causar problemas na relação médico-paciente (OLIVEIRA e JANSSEN, 2007).
Soares (2011, p.684) acredita que “ para que o respeito à privacidade do paciente como virtude ética no cenário hospitalar se concretize, depende do esforço e da dedicação consciente dos sujeitos envolvidos no processo de cuidado”.

Portanto, o prontuário médico, ou também chamado de prontuário do paciente, é de fundamental relevância para o atendimento médico, visto que contém todas as informações do paciente e, para Mourão (2005) o prontuário é um elemento essencial não só para o atendimento médico, mas também para a pesquisa e administração dos setores de saúde. A partir do conhecimento do prontuário médico e de suas características é possível entender melhor a função do prontuário eletrônico, assunto que será abordado na sequência. 
2.1.2  O PRONTUÁRIO ELETRÔNICO 
A tecnologia já faz parte do cotidiano dos indivíduos e agora também participa de muitas funções dentro da área da saúde. Perez e Zwicker (2010, p.180) afirmam que “O uso de tecnologia de informação na área de saúde contempla uma multiplicidade de aplicações, desde sistemas típicos de gestão de informações a sistemas de automatização e apoio de tarefas de diagnóstico”. Então, o prontuário eletrônico não é o único que foi informatizado, os métodos e procedimentos médicos também fazem parte desse processo, o qual está aumentando exponencialmente (BRAGANÇA, 2010). Mourão e Neves (2007, p.01) contribuem explicitando que “[...] os avanços em Tecnologia da Informação são essenciais para a disseminação do conhecimento médico, melhorando a assistência ao paciente, diminuindo a margem de erro e aumentando a qualidade da informação referente à história clínica do indivíduo”.

O prontuário eletrônico pode ser conceituados de várias maneiras, no entanto, Marin, Massad e Azevedo Neto (2003, p.07) trazem o prontuário eletrônico como “[...] um repositório onde todas as informações de saúde, clínicas e administrativas, ao longo da vida de um indivíduo estão armazenadas”. Da mesma forma, Abrahão (2003, p.131) afirma que:  “Todos os eventos relacionados à saúde da pessoa devem estar registrados neste prontuário, do nascimento até a morte, agregados em torno de um identificador único”. Ou seja, condiz com o fato de que o prontuário eletrônico é um documento que resguarda toda a vida do paciente, como todo prontuário médico deve ser. 

Segundo Patrício et al (2011, p.122) o início das tentativas de implantação do prontuário eletrônico datam da década de 1960 e a função do sistema era criar um meio de comunicação entre os diferentes setores hospitalares, não estando direcionados especificamente para o uso clínico. Após um estudo realizado pelo Institute of Medicine (IOM) dos Estados Unidos, no qual perceberam a viabilidade do uso do prontuário eletrônico, esse começou a ser implantado com finalidade clínica, ou seja, usando-o no atendimento médico. Além da finalidade clínica do prontuário eletrônico, ele é um fator facilitador para realização de pesquisas em saúde, visto que a melhor organização e acesso aos dados do paciente está disponível nos sistemas/programas eletrônicos de informações implantados e utilizados pelos médicos (MOURÃO E NEVES, 2007). 

O prontuário eletrônico também está sujeito há algumas regras, visto que o CFM (2007)  reconhece o uso do prontuário eletrônico e autoriza a digitalização dos prontuários, permitindo que sistemas de informações sejam utilizados, desde que as normas especificadas na RESOLUÇÃO CFM Nº 1.821/2007 sejam seguidas. Entre as normas citadas na resolução, destacamos que fica aprovado o convênio entre o CFM e a Sociedade Brasileira de Informática em Saúde (SBIS). Ficando a cargo da SBIS a emissão do  selo de qualidade para os sistemas informatizados, devendo ser condizente com o Manual de Certificação para Sistemas de Registro Eletrônico em Saúde, também aprovado na resolução citada.Além da SBIS e do CFM, o prontuário eletrônico está sujeitos às leis presentes no Código Penal Brasileiro e, de acordo com Salvador e Almeida (2005) o prontuário eletrônico está submetido às mesmas regras éticas que se aplicam ao prontuário de papel, isso significa que, tudo que foi discutido sobre privacidade de informações do paciente é aplicável quando se trata do prontuário eletrônico. Ainda assim, Salvador e Almeida (2005, p.07) destacam que “[...] para se alcançar todas as vantagens do Prontuário Eletrônico do Paciente, ainda há que se solucionar muitos dos problemas éticos, legais e técnicos”. 

A implantação de sistemas informatizados na área da saúde tem aumentado, no entanto é necessário que ocorram evoluções, visto que ainda enfrentamos muitos problemas, principalmente relacionados aos custos da informatização e aos obstáculos impostos pelas operadoras de banda larga (POMPILIO e ERMETICE, 2011). 

Após a implantação do prontuário eletrônico surgem novos desafios relacionados à preservação do sigilo médico, visto que há uma manipulação diferente das informações do paciente (ABRAHÃO, 2003). Um dos problemas em torno dos sistemas de informação utilizado por hospitais e consultórios é que, na maioria das vezes, a privacidade e confidencialidade não são prioridade (SALVADOR e ALMEIDA, 2005). 

Luciano, Bragança e Testa (2011) verificaram através de pesquisa com gestores e funcionários do atendimento multidisciplinar que houve discordância quando questionados sobre os principais desafios em manter a segurança das informações dentro do ambiente hospitalar. Segundo os mesmos autores, alguns participantes relataram que o principal desafio está relacionado ao comportamento dos profissionais, ao caráter e a fatores culturais, no entanto houveram depoimentos que trouxeram a questão tecnológica como principal desafio no âmbito de permitir o acesso às informações apenas à pessoas autorizadas. 

Bragança (2010) observou em sua pesquisa que os gestores hospitalares acreditam que os valores pessoais de cada profissional estão diretamente relacionados com o modo como o profissional se relaciona com o paciente e colegas e, também, como mantém em sigilo as informações do paciente. O autor observa também que entre as principais motivações para condutas inadequadas foram citadas a falta de conhecimento e o desrespeito. 

Ao indagar se fatores pessoais, como estresse e pressão de trabalho, podem ser motivos para que comportamentos inseguros ou falha na privacidade de informações do paciente ocorra, Bragança (2010) percebeu que há uma discrepância entre as opiniões dos gestores hospitalares. Enquanto uns acreditam que esses fatores podem influenciar e propiciar a quebra do sigilo outros acreditam que esses fatores vão sendo incorporados no dia-a-dia e que a quebra de sigilo está mais relacionada à “postura do profissional” do que com outros fatores. 

No entanto, quando o questionamento sobre fatores pessoais foi realizado com profissionais de assistência multidisciplinar a grande maioria, segundo Bragança (2010, p. 97), afirmou que “[...] estes fatores possam realmente afetar o comportamento dos profissionais, acreditam que a desatenção seria a conseqüência principal a afetar seu julgamento”. 

Em sua pesquisa com pacientes Pupulim e Sawdal (2012) apuraram que os pacientes não citaram muito a questão de “confidencialidade de dados” e, os autores acreditam que o motivo para isso é que os pacientes ficam mais incomodados com outros fatores relacionados à privacidade, como, por exemplo, a exposição física no ambiente hospitalar. É ressaltado também que a questão de privacidade de informações do paciente tenha sido pouco citada visto que os profissionais estão mais conscientizados, cuidadosos e evitam comentários sobre os pacientes em público, além disso, há uma divulgação do assunto em meios médicos, comitês de ética e mídia (PUPLIM e SAWDAL, 2012). No entanto, Soares e  Dall’Agnol (2011) observaram em seu estudo que os pacientes percebem que muitas vezes ocorrem comentários da equipe de saúde sobre condições, diagnósticos e procedimentos de pacientes, situação que se configura como uma postura inadequada e que propicia o vazamento de informações e a perda de confiança por parte dos paciente. 

Para Klein (2014), outro fator que interfere de maneira positiva em relação à segurança das informações é o fato do funcionário (profissional) estar satisfeito em seu ambiente de trabalho. Isso significa que se o funcionário estiver descontente com os colegas ou com a própria organização em que trabalha há uma chance de que ocorra um comportamento perigoso, propiciando o vazamento de informações do paciente (KLEIN, 2014). 

Com esses estudos é possível perceber que as opiniões dos pacientes, gestores e usuários dos sistemas de prontuários eletrônicos em relação à privacidade das informações são variadas e todas devem ser consideradas para o aprimoramento do próprio sistema e do seu uso. 

Bragança (2010) discorre sobre a importância da sociedade se manter atenta e ser ativa nas discussões sobre segurança e privacidade das suas informações, visto que há uma tendência ao aumento da informatização e o vazamento de informações é algo que diz respeito não só ao indivíduo em questão, mas sim à toda sociedade que presencia a situação e que futuramente pode ter sua vida privada exposta de maneira inapropriada. Portanto, a discussão ética e moral sobre as informações do prontuário médico é algo que, ainda que bem estruturado e definido pelos setores jurídicos e pelo CFM, deve se manter ativa. 

Para o uso correto das informações médicas dentro de hospitais é importante que, tanto os profissionais da área da saúde quanto os profissionais de Tecnologia da Informação recebam capacitação e instruções comportamentais sobre ética profissional e cuidados com o sigilo das informações dentro e fora do ambiente hospitalar (LUCIANO, BRAGANÇA e TESTA, 2011). Magnagnagno (2015) complementa dizendo que o uso do prontuário eletrônico deve ser realizado apenas por funcionários habilitados e autorizados, garantindo assim, a preservação da informação e o controle das mesmas. 

Segundo Abrahão (2003, p.131), “[...] se forem observadas com rigor as normas técnicas dos sistemas para guarda e manuseio, certamente teremos níveis de segurança tão ou mais eficientes do que aqueles utilizados para a preservação dos prontuários em papel”. Além disso, o autor complementa afirmando que, em relação ao prontuário de papel, o prontuário eletrônico deve ter mecanismos de proteção mais eficiente. 

Ao comparar o prontuário eletrônico com o prontuário de papel, Pompilio e Ermetice (2011, p.11) avaliaram que “[...] houve melhoria na qualidade do atendimento devido à legibilidade da ficha médica, localização rápida do histórico do paciente, solicitação on-line de exames, eliminação do papel e conseqüentemente diminuição da burocracia operacional”. Mas, Salvador e Almeida (2005) ressaltam que há riscos de quebra de privacidade também quando se utiliza o prontuário de papel, no entanto eles são instrumentos importantíssimos para atos jurídicos. 

Quando se trata de estabelecer vantagens e desvantagens do uso do prontuário eletrônico podemos contar com o auxílio de vários trabalhos já realizados (CANÊO e RONDINA, 2014; NAMORATO et al, 2013; PATRÍCIO et al, 2011; PEREZ e ZWICKER, 2010; MOURÃO e NEVES, 2007; FARIAS et al, 2011; MARTINS e LIMA, 2014; MASSAD, MARIN e AZEVEDO NETO, 2003; DIAS, 2008). 

Canêo e Rondina (2014) verificaram, a partir de relatos de 12 instituições que utilizam o prontuário eletrônico, as principais vantagens e desvantagem do uso do prontuário eletrônico. Sendo que as vantagens mais citadas são exemplificadas a seguir no Quadro 1. 

Quadro1: Principais vantagens do uso do prontuário eletrônico. 

	Vantagem
	Nº de Inst. que Citaram

	Redução no tempo de atendimento 
	9

	Facilidade na consulta de dados em atendimentos futuros
	9

	Acesso rápido ao histórico dos paciente
	7

	Processamento contínuo e atualizado dos dados
	7

	Melhoria no planejamento e controle hospitalar
	7

	Melhoria na qualidade do atendimento
	7

	Compartilhamento da informações por diversos profissionais de saúde
	6

	Organização sistemática, objetiva e clara dos dados
	6

	Auxilio no processo de tomada de decisão e na efetividade do cuidado 
	6

	Uso das informações disponíveis nos prontuários para realização de pesquisas clínicas e sociodemográficas, estudos epidemiológicos e avaliação da qualidade do cuidado
	6


Fonte: Canêo e Rondina (2014), adaptado pelo autor. 
No mesmo estudo, Canêo e Rondina (2014) demonstraram as principais desvantagens em relação ao uso do prontuário eletrônico. Essas desvantagens estão listadas no Quadro 2. 

Quadro 2: Principais desvantagens do uso do prontuário eletrônico.

	Desvantagem
	Nº de Inst. que Citaram

	Resistência dos profissionais de saúde ao uso de sistemas informatizados
	7

	Necessidade de grandes investimentos em hardwares, softwares, equipamentos e treinamentos de todos os profissionais envolvidos
	6

	Uso e acesso indevidos comprometem a confiabilidade e segurança das informações do paciente
	5

	Receio dos profissionais de expor suas condutas clínicas/Perda da autonomia
	4


Fonte: Canêo e Rondina (2014), adaptado pelo autor. 

Mesmo após a demonstração das desvantagens do prontuário eletrônico, Canêo  e Rondina (2014, p.68) asseguram que o “Prontuário Eletrônico do Paciente (PEP) tornou-se a principal ferramenta com a qual o médico e sua equipe precisam lidar em suas atividades diárias”.

Pompilio e Ermetice (2011) observaram em seu estudo que todos os médicos que utilizaram o prontuário eletrônico verificaram pelo menos uma consulta prévia e 70% leram a história de vida pregressa do paciente antes de dar início à consulta atual, além disso foi possível perceber que todas as normas do Código de Ética Médica, CFM e do Manual de Certificação para Sistema de Registro Eletrônico em Saúde da Sociedade Brasileira de Informática em Saúde (SBIS) foram cumpridas de maneira correta e eficiente. 

É constatado que 95% dos médicos optariam pelo sistema de prontuário eletrônico, demonstrando que ainda que o sistema informatizado seja passível de falha, os médicos estão dispostos a utilizar novas tecnologias que auxiliam no atendimento médico (NAMORATO et al, 2013). 

CAPÍTULO 3

3.1 ENCAMINHAMENTO METODOLÓGICO 
3.1.1 ASPECTOS ÉTICOS DA PESQUISA
Para realização do estudo será necessário obter de cada participante o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE – APÊNDICE B), o qual será redigido segundo às normas do Centro Universitário FAG e entregue aos mesmos pela pesquisadora durante a coleta de dados. Os participantes ficarão com uma via do TCLE e terão garantia de que sua privacidade será preservada e que os dados colhidos serão utilizados somente para fins científicos. 

Os resultados da pesquisa serão tornados públicos, sejam eles favoráveis ou não, e os dados obtidos serão arquivados em um CD que ficará sob responsabilidade da pesquisadora por 5 anos após a conclusão do estudo.  

3.1.2 TIPO DE ESTUDO

A pesquisa em questão possui como característica ser do tipo survey, sendo classificada como quantitativa e exploratória (PINSONNEAULT e KRAEMER, 1993). Optou-se por realizar um questionário/formulário autoaplicavel e estruturado baseado na escala de Likert, a qual possui como propriedade conter 5 alternativas, de 1 (discordo completamente) a 5 (concordo completamente), o que impossibilita o participante de omitir opnião (MALHOTRA, 2012). 
3.1.3 LOCAL DE ESTUDO 
A presente pesquisa será realizada nas dependências do Centro Universitário FAG em Cascavel-PR. 

3.1.4 POPULAÇÃO E AMOSTRA
A população escolhida para participar da pesquisa será dos médicos docentes do curso de Medicina do Centro Universitário FAG no ano de 2017. As demais características da população e número de participantes serão esclarecidos após a efetivação do estudo. Serão excluídos da pesquisa os formulários que não forem completamente preenchidos. 
3.1.5 INSTRUMENTO E PROCEDIMENTOS DE COLETA DE DADOS 
Para atender aos objetivos específicos, o instrumento para a coleta de dados será um questionário autoaplicavel, no qual o primeiro conjunto de questões do referido instrumento, diz respeito ao perfil do médico docente, abordando idade, sexo, especialização e tempo de formação acadêmica. O segundo conjunto de questões será baseado na escala Likert, elaborado pela pesquisadora e professor orientador, considerando os objetivos da pesquisa e a análise do referencial teórico para o embasamento sobre o tema em estudo. O instrumento de pesquisa que será utilizado na coleta de dados consta no Apêndice A. 
Pretende-se aplicar um questionário piloto, a fim de verificar possíveis dúvidas quanto ao entendimento do questionário. Após a aplicação do questionário piloto e da correção dos potenciais erros será realizada a coleta de dados. 

Para a coleta de dados serão entregues os formulários impressos, juntamente com o TCLE,  para os potenciais participantes da pesquisa os quais permanecerão com os questionários por até uma semana, momento em que serão recolhidos para que a análise dos dados seja realizada. 
3.1.6 CONTROLE DE QUALIDADE
Após a elaboração do instrumento de pesquisa será aplicado um pré-teste (piloto), tendo como objetivo averiguar os níveis de compreensão, precisão e confiabilidade do questionário, para que assim o estudo possa ter continuidade. O piloto será aplicado em 5 médicos docentes do curso de Medicina do Centro Universitário FAG. 
3.1.7 ANÁLISE DE DADOS 
A análise dos dados coletados através do instrumento de pesquisa será realizada de forma quantitativa, utilizando médias e desvio padrões em relação à sexo, idade e outras variáveis identificáveis durante o processo. Para a tabulação dos dados utilizar-se-à o programa SPSS, para testar as hipóteses, verificando se elas se comprovam ou não. Os dados poderão ser apresentados na forma de tabelas, gráficos ou texto.  
3.1.8 RISCOS E BENEFÍCIOS DA PESQUISA

A presente pesquisa demonstrou como risco a possibilidade de constrangimento dos participantes em responder o questionário. Não foram evidenciados outros possíveis riscos. 


Quanto aos benefícios, a participação da pesquisa irá beneficiar os pesquisadores e a comunidade científica, possibilitando uma atualização dos conhecimentos sobre o assunto pesquisado. E, aos prestadores/trabalhadores da saúde, que poderão ter um melhor entendimento e tentar melhorar o processo da consulta com uso do prontuário médico, através da identificação de possíveis problemas.
3.2 CRONOGRAMA 
	ATIVIDADES
	Set

2016
	Out 2016
	Nov 2016
	Dez  2016
	Jan 2017
	Fev 2017
	Mar 2017
	Abril 2017
	Maio 2017
	Junho 2017

	Leitura das referências sobre o trabalho
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	
	

	Definição do tema/problema
	X
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Elaboração da Justificativa
	X
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Formulação do Problema
	X
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Elaboração dos objetivos
	X
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Fundamentação Teórica
	X
	X
	
	
	
	
	
	
	
	

	Encaminhamento Metodológico
	X
	X 
	
	
	
	
	
	
	
	

	Encaminhamento do Projeto ao Comitê de Ética
	
	
	X 
	
	
	
	
	
	
	

	Aplicação do pré-teste
	
	
	
	
	X
	
	
	
	
	

	Coleta de dados
	
	
	
	
	
	X
	
	
	
	

	Análise dos dados
	
	
	
	
	
	
	X
	
	
	

	Discussão dos resultados
	
	
	
	
	
	
	
	X
	X 
	

	Conclusão do trabalho
	
	
	
	
	
	
	
	    
	
	X


3.3 ORÇAMENTO 
	Descrição
	Quantidade
	Valor Unitário 
	Total (R$)

	Reprodução de TCLE
	200
	0,20
	40,00

	Reprodução do questionário
	100
	0,20
	20,00

	Material de Expediente (caneta, pastas, etc)
	-
	-
	20,00

	Deslocamento (gasolina)
	-
	-
	100,00

	Total
	-
	-
	180,00
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APÊNDICE A – INSTRUMENTO DE COLETA DE DADOS

1ª PARTE – PERFIL DO MÉDICO DOCENTE

1. Qual a sua idade? ______________________                        

2. Qual seu sexo?  Feminino (  )  Masculino (  )

3. Qual o período abaixo inclui o ano de conclusão do seu curso de medicina?

(  ) 2010-2015 (  ) 1990-1994

(  ) 2005-2009 (  ) 1985-1989

(  ) 2000-2004 (  ) Antes de 1985

(  ) 1995-1999

4. Qual (is) a (s) sua (s) especialidade (s)?_____________________________

5. Já utilizou ou utiliza atualmente o Prontuário Eletrônico?

(  ) Sim (  ) Não

6. Se sim, em que locais o senhor(a) utiliza ou utilizou o Prontuário Eletrônico?

(  ) Ambulatório/Hospital  Público

(  ) Ambulatório/Hospital Particular

(  ) Consultório Particular

2 ª PARTE – REFERENTE AO PRONTUÁRIO ELETRÔNICO E ATENDIMENTO MÉDICO

Avaliar as acertivas de acordo com os seguintes parâmetros: 1(Concordo totalemente), 2 (concordo em parte), 3 (Indeciso), 4 (discordo em parte) ou 5 (Discordo totalmente). 

	Acertivas 
	1
	2
	3
	4
	5

	O prontuário eletrônico possibilita o registro mais completo das informações do paciente em comparação ao prontuário de papel. 
	
	
	
	
	

	A utilização do prontuário eletrônico diminui erros na escrita de medicamentos e procedimentos. 
	
	
	
	
	

	O preenchimento dos dados no computador interfere no atendimento ao paciente. 
	
	
	
	
	

	A relação entre o médico e o paciente tornou-se mais distante com a utilização do prontuário eletrônico. 
	
	
	
	
	

	A utilização do prontuário eletrônico interfere de forma negativa na relação médico-paciente. 
	
	
	
	
	

	Os pacientes sentem-se incomodados com a presença do computador durante o atendimento médico. 
	
	
	
	
	

	O tempo de atendimento médico aumenta com o uso do prontuário eletrônico. 
	
	
	
	
	

	O tempo de atendimento médico diminui com o uso do prontuário eletrônico.
	
	
	
	
	

	O médico gasta mais tempo preenchendo o prontuário eletrônico do que dando atenção às queixas do paciente. 
	
	
	
	
	

	O uso do prontuário eletrônico propicia melhor qualidade no atendimento médico. 
	
	
	
	
	


 APÊNDICE B - TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (TCLE)

Você está sendo convidada (o) a participar de uma pesquisa intitulada: INFLUÊNCIA DO PRONTUÁRIO ELETRÔNICO NO ATENDIMENTO MÉDICO em virtude de Trabalho de Conclusão do curso de Medicina do Centro Universitário FAG, coordenada pelo Professor Odirlei Antônio Magnagnagno. 

A sua participação não é obrigatória sendo que, a qualquer momento da pesquisa, você poderá desistir e retirar seu consentimento. Sua recusa não trará nenhum prejuízo para sua relação com o pesquisador ou com o Centro Universitário FAG. 

Os objetivos desta pesquisa são: Analisar a influência do prontuário eletrônico no atendimento médico. Caso você decida aceitar o convite, será submetido aos seguintes procedimentos: receberá um questionário para preenchimento, o qual será recolhido em uma semana. O tempo previsto para a sua participação é de aproximadamente 15 minutos para responder ao questionário. 
O risco relacionado com sua participação é de constrangimento ao responder o questionário e será minimizados pelo seguinte procedimento: o pesquisador garante a privacidade das informações pessoais dos participantes da pesquisa. 

Os benefícios relacionados com a sua participação poderão beneficiar os pesquisadores e a comunidade científica, possibilitando uma atualização dos conhecimentos sobre o assunto pesquisado. E, aos prestadores/trabalhadores da saúde, que poderão ter um melhor entendimento e tentar melhorar o processo da consulta com uso do prontuário médico, através da identificação de possíveis problemas.

Os resultados desta pesquisa poderão ser apresentados em seminários, congressos e similares, entretanto, os dados/informações obtidos por meio da sua participação serão confidenciais e sigilosos, não possibilitando sua identificação. 

A sua participação bem como a de todas as partes envolvidas será voluntária, não havendo remuneração para tal. 

Qualquer gasto financeiro da sua parte será ressarcido pelo responsável pela pesquisa. Não está previsto indenização por sua participação, mas em qualquer momento se você sofrer algum dano, comprovadamente decorrente desta pesquisa, terá direito à indenização. 

Você receberá uma cópia deste termo onde constam o telefone e o endereço do pesquisador principal, podendo tirar suas dúvidas sobre o projeto e sobre sua participação agora ou em qualquer momento.

Pesquisador Responsável: Odirlei Antônio Magnagnagno 

Telefone: (45) 984022456

Declaro que entendi os objetivos, a forma de minha participação, riscos e benefícios da mesma e aceito o convite para participar. Autorizo a publicação dos resultados da pesquisa, a qual garante o anonimato e o sigilo referente à minha participação.

 Nome do sujeito da pesquisa: ____________________________

Assinatura do sujeito da pesquisa: _________________________


Informações – Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos da Faculdade Assis Gurgacz


Avenida das Torres 500 – Bloco 4 – Bairro FAG


Cascavel-Paraná CEP: 85806-095


Tel.: (45)33213791


Coordenadora: Profª. Andressa Almeida


Email: � HYPERLINK "mailto:comitedeetica@fag.edu.br" �comitedeetica@fag.edu.br�














� A Clínica Mayo foi fundada em 1880 nos Estados Unidos. Sobre a mesma ver: � HYPERLINK "http://www.mayoclinic.org/" �http://www.mayoclinic.org/�. Acesso em 04 de setembro de 2016. 
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